
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2142808 - TO (2024/0165428-1)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : RAFAEL FREITAS COSTA COELHO
AGRAVADO : LIVALDO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : INDIANO SOARES E SOUZA - TO005225
INTERES. : INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO

DO TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. PROMOÇÃO. MODIFICAÇÃO
LEGISLATIVA. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
PRESCRIÇÃO PARCELAR. SÚMULA N. 85 DO STJ. PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A Primeira Seção do STJ possui jurisprudência consolidada de que
"o enquadramento ou o reenquadramento de servidor público é ato único de
efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de trato sucessivo. Nesses
casos, a pretensão envolve o reconhecimento de uma nova situação jurídica
fundamental, e não os simples consectários de uma posição jurídica já
definida. A prescrição, portanto, atinge o próprio fundo de direito, sendo
inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ." (EREsp n. 1.422.247/PE, relator
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em , DJe 28/9/2016

.)19/12/2016
2. Contudo, tal entendimento não deve prevalecer nos casos em que

for constatada omissão da Administração Pública quanto ao (re)
enquadramento do servidor público, hipótese que afasta a prescrição do fundo
de direito diante da relação de trato sucessivo, nos termos da Súmula n. 85 do
STJ, como no caso dos autos. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .29 de agosto de 2025
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : RAFAEL FREITAS COSTA COELHO
AGRAVADO : LIVALDO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : INDIANO SOARES E SOUZA - TO005225
INTERES. : INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO

DO TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. PROMOÇÃO. MODIFICAÇÃO
LEGISLATIVA. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
PRESCRIÇÃO PARCELAR. SÚMULA N. 85 DO STJ. PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A Primeira Seção do STJ possui jurisprudência consolidada de que
"o enquadramento ou o reenquadramento de servidor público é ato único de
efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de trato sucessivo. Nesses
casos, a pretensão envolve o reconhecimento de uma nova situação jurídica
fundamental, e não os simples consectários de uma posição jurídica já
definida. A prescrição, portanto, atinge o próprio fundo de direito, sendo
inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ." (EREsp n. 1.422.247/PE, relator
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em , DJe 28/9/2016

.)19/12/2016
2. Contudo, tal entendimento não deve prevalecer nos casos em que

for constatada omissão da Administração Pública quanto ao (re)
enquadramento do servidor público, hipótese que afasta a prescrição do fundo
de direito diante da relação de trato sucessivo, nos termos da Súmula n. 85 do
STJ, como no caso dos autos. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO TOCANTINS contra
decisão de minha lavra, por meio da qual não conheci do recurso especial interposto pela
parte agravante, nos termos da seguinte ementa (fl. 567):

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.

SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. REENQUADRAMENTO FUNCIONAL.
LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA N. 280
DO STF. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO CONSTATADA.
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RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 83 DO STJ. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 
Pondera a parte agravante que (fls. 582-590)
 

Com efeito, ao contrário do que sustentado na decisão singular agravada, 
não há ofensa a direito local, mas o que se perquire é a violação direta à norma 
federal, qual seja o art. 1º do Decreto Federal nº 20.910, assim, não há incidência do 
óbice da Súmula 280/STF.

[...]
Outrossim, o entendimento do Colegiado de origem não está em harmonia 

com a orientação jurisprudencial dessa Corte Superior sobre a matéria, vejamos 
(grifo nosso):

[...]
Inclusive, há precedente no RESP nº 2157085 - TO, de relatoria do 

eminente Ministro Sérgio Kukina, que acolheu o recurso especial do estado do 
Tocantins, para reconhecer a ocorrência de prescrição do fundo de direito da parte 
autora.

O Ministro Relator do caso paradigma, reconheceu que “o Tribunal de 
origem decidiu em dissonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, segundo a qual o enquadramento ou reenquadramento de servidor público 
constitui ato único de efeitos concretos que não caracteriza relação de trato 
sucessivo, de modo que a prescrição incide sobre o próprio fundo de direito”.

Dessa forma, também não há que se falar em incidência da Súmula 83 do 
STJ, a impedir o conhecimento do reclamo.

 
Neste agravo interno, a parte agravante se insurge contra a incidência das 

Súmulas n. 280 do STF e 83 do STJ.
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos para a 

apreciação da Segunda Turma desta Corte Superior.
Foi apresentada resposta ao recurso (fls. 601-610).
É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.
A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão

recorrida.
Quanto ao mérito, verifica-se que o Tribunal de origem afastou a prescrição

do fundo de direito, ao entendimento de que (fls. 443-444):
 

Assim, nos termos nos termos da Súmula 85 do Superior Tribunal de
Justiça, a prescrição quinquenal não atinge o fundo de direito.
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Considerando que a lide envolve tão somente matéria de direito, bem como
que as partes dispensaram a produção de outras provas da ação de origem, passa-se,
pois, ao julgamento das demais questões demérito, nos termos do que permite o art.
1.013, § 3º, do Código de Processo Civil.

Do exame dos autos, tem-se que o recorrente comprovou o ingresso no
Serviço Militar no ano de 2004, como soldado do quadro de praças – QPPM –
regido pela Lei 127/1990. Posteriormente, depois demais de 17 (dezessete) anos de
efetivo serviço, ainda se encontra na condição de 2º Sargento da PM, pois em 

 ocorreu uma abrupta modificação legislativa criando as graduações de19/04/2012
2° e 3° Sargentos por meio da Lei nº 2.576/ 2012, quando já se encontrava apto à
promoção/graduação de 1º Sargento.

Pois bem. Com o advento da Lei estadual nº 1.161, de 27 de junho de 2000,
a qual reestruturou a carreira dos policiais militares do Estado do Tocantins,
segundo previsão do seu art. 3º, a graduação inicial da carreira foi alterada de
Soldado para 1º Sargento. Confira-se:

[...]
Ou seja, a Lei nº 1.161, de 27 de junho de 2000 alterou a graduação inicial

da carreira de Soldado para 1º Sargento, bem como extinguiu as graduações de 2º
Tenente, 2º e 3º Sargentos do Quadro de Praças Policias Militares (QPPM) e 2º e 3º
Sargentos do Quadro de Praças Especialistas (QPE), sem, porém, adequar a situação
funcional daqueles que seriam atingidos por seus efeitos.

 
Não merece reparos o acórdão ora recorrido, uma vez que está em

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual é firme no
sentido de que, nas ações em que se discute progressão funcional, se inexistente recusa
formal da administração na implementação do direito, tem-se relação de trato
sucessivo. Assim, a prescrição atingirá apenas as parcelas vencidas antes do quinquênio
que antecede o ajuizamento.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.

ENQUADRAMENTO. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO
FUNDO DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ "o enquadramento ou o
reenquadramento de servidor público é ato único de efeitos concretos, o qual não
reflete uma relação de trato sucessivo" (EREsp 1.422.247/PE, Relator Ministro Og
Fernandes, Primeira Seção, DJe ). Por outro lado, tal entendimento é19/12/2016
excepcionado quando houver "omissão da administração pública para realizar a
promoção do servidor público (...), circunstância que afasta a prescrição da
pretensão remuneratória em razão da incidência da Súmula 85 do STJ" (AgInt no 
AREsp 511.071/SP, Rel. Min. Og Fernandes, DJe ).11/3/2019

2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.055.792/RN, relator Ministro

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)29/5/2023 26/6/2023
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO.
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REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO
OCORRÊNCIA. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PROGRESSÃO
DO SERVIDOR. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 85 DO STJ.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência
consolidada de que "o enquadramento ou o reenquadramento de servidor público é
ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de trato sucessivo.
Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de uma nova situação jurídica
fundamental, e não os simples consectários de uma posição jurídica já definida. A
prescrição, portanto, atinge o próprio fundo de direito, sendo inaplicável o disposto
na Súmula 85/STJ" (EREsp 1.422.247/PE, de minha relatoria, Primeira Seção,
julgado em , DJe ).28/9/2016 19/12/2016

2. Todavia, tal posicionamento não deve ser adotado nos casos em que for
constatada omissão da administração pública quanto ao enquadramento ou
reenquadramento do servidor público, haja vista a existência de precedentes desta
Corte afastando a prescrição do fundo de direito, diante da relação de trato
sucessivo, nos termos da Súmula 85/STJ, sendo esta a hipótese dos autos.
Precedentes: REsp 1.691.244/RN, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe  e AgInt no AREsp 859.401/DF, Rel. Min.20/2/2018 2/8/2018
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em , DJe .23/8/2016 30/8/2016

3. Na situação em exame, houve omissão da administração pública para
realizar a promoção do servidor público por meio da contagem de pontos,
circunstância que afasta a prescrição da pretensão remuneratória em razão da
incidência da Súmula 85/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 511.071/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2019 11/3/2019
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.
PROGRESSÃO FUNCIONAL AUTOMÁTICA NA CARREIRA. PRESCRIÇÃO
DO DIREITO DE AÇÃO. LEI MUNICIPAL 7.169/96. INEXISTÊNCIA DE
INEQUÍVOCA, EXPRESSA E FORMAL NEGATIVA DO DIREITO
RECLAMADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES DO STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de demanda ajuizada por servidora pública
municipal em face do Município de Belo Horizonte, buscando o reconhecimento de
sua progressão funcional automática, por tempo de serviço, a um nível superior do
plano de carreira.

III. No caso, verifica-se que a progressão funcional automática da parte ora
agravada, desde quando entende a autora ser ela devida, com os reflexos dela
decorrentes, não foi expressamente negada pela Administração. A concessão da
progressão em momento posterior não tem o condão de configurar a recusa do
direito pleiteado, nem afasta a omissão continuada em cumprir a legislação, com a
devida avaliação de desempenho para a progressão funcional e os pagamentos a ela
relativos, nos termos da Lei municipal 7.169/96. O fato de a Municipalidade ter
desconsiderado, "mediante ato de efeitos concretos, o período laborado
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anteriormente à Lei n° 7.169/1996", consoante assinalou precedente invocado no
voto vencedor do acórdão recorrido, não implica a negativa inequívoca, formal e
expressa do direito postulado, tal como exige a jurisprudência desta Corte.

IV. Dessa forma, o acórdão recorrido dissentiu da jurisprudência
consolidada no Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a prescrição atinge
somente as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação,
nas relações jurídicas de trato sucessivo, quando a Fazenda Pública não tiver negado
o próprio direito pleiteado, nos termos da Súmula 85/STJ. Nesse sentido, em casos
análogos: STJ, AgRg no AREsp 829.383/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI
(Desembargadora Federal convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe
de ; AgRg no AREsp 599.050/MG, Rel. Ministro BENEDITO31/03/2016
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de ; AgInt no AREsp03/02/2015
1.726.582/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

.27/06/2019
V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a concessão de progressão

automática posterior não configura recusa do direito vindicado, e muito menos se
reveste da formalidade necessária para ato dessa natureza. Revela, na verdade,
omissão administrativa com respeito à vantagem pretendida pela servidora pública"
(STJ, EDcl no REsp 1.679.026/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA
TURMA, DJe de ).15/02/2019

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.820.729/MG, relatora Ministra Assusete Magalhães,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)29/4/2020 5/5/2020
 

Em situação semelhante:
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO.

REENQUADRAMENTO FUNCIONAL. POLICIAL MILITAR. CABO.
ALTERAÇÃO DA GRADUAÇÃO INICIAL DA CARREIRA. OMISSÃO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO
N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o reconhecimento de
promoção na graduação de 1º sargento retroativo a 2012, além de duas promoções
imediatas (subtenente e 2º tenente) .

Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal , a sentençaa quo
foi mantida.

II - Não merece reparos o acórdão ora recorrido, uma vez que está em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual é firme no
sentido de que, nas ações em que se discute progressão funcional, se inexistente
recusa formal da administração na implementação do direito, tem-se relação de trato
sucessivo.

Assim, a prescrição atingirá apenas as parcelas vencidas antes do
quinquênio que antecede o ajuizamento. Nesse sentido: AgInt no AgInt nos EDcl no
AREsp n. 2.055.792/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ;29/5/2023 26/6/2023

AgInt no AREsp n. 511.071/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no REsp n. 1.820.729/MG,26/2/2019 11/3/2019
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe29/4/2020
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de . Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ:5/5/2020
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor
do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com
fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.090.529/TO, relator Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)4/12/2023 6/12/2023
 
Incide, portanto, sobre a espécie, o verbete da Súmula n. 83 do STJ: "Não se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida".

Cumpre anotar que o referido enunciado aplica-se também aos recursos
interpostos com base na alínea  do permissivo constitucional ( : AgRg no AREsp n.a v.g.
354.886/PI, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.453.438/PR, relator Ministro26/4/2016 11/5/2016
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no9/4/2024 7/5/2024
AREsp n. 2.354.829/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ).3/6/2024 6/6/2024
Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida,

NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.142.808 / TO
Número Registro: 2024/0165428-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00037123220228272707 37123220228272707

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : RAFAEL FREITAS COSTA COELHO
RECORRIDO : LIVALDO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : INDIANO SOARES E SOUZA - TO005225
INTERES. : INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO 

TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - REGIME - PROMOÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : RAFAEL FREITAS COSTA COELHO
AGRAVADO : LIVALDO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : INDIANO SOARES E SOUZA - TO005225
INTERES. : INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO 

TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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